PARECER Nº  1325             , DE 2007 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 220, DE 2006.

Encaminhado pelo Senhor Governador, através da Mensagem A-nº. 75/2006, de 25 de abril de 2006, o Projeto de Lei nº. 220/2006 autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem – DER a transmitir, por cessão gratuita, ao Município de Presidente Epitácio, os direitos possessórios sobre imóvel que especifica. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido qualquer emenda ou substitutivo. 

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, cabe-me fazê-lo na qualidade de Relator designado. 

O imóvel a que se refere o Projeto é constituído por faixa de terra com benfeitorias de terraplanagem e pavimentação, situada entre as estacas 5 a 335 do atual acesso da Rodovia Raposo Tavares – SP 270 ao Cais do Porto, no Município de Presidente Epitácio. Será utilizado como via pública. 

O Projeto prevê que a regularização do domínio da referida faixa de terra ficará a cargo do Município, sem quaisquer ônus para o DER. Prevê, ainda, que deverão constar da escritura cláusulas que assegurem a efetiva utilização do imóvel para o fim a que se destina, sob pena de rescisão do contrato, sem indenização de benfeitorias. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa. Dispõe o inciso IV do artigo 19 da Constituição do Estado que cabe à Assembléia Legislativa deliberar, com sanção do Governador, sobre a “autorização para a alienação de bens imóveis do Estado ou a cessão de direitos reais a eles relativos.”

A Lei Federal 8.666/93 - Lei de Licitações, dispensa a exigência de licitação, no caso de “doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo.” (artigo 17, inciso I, alínea “b”). 

Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, entendemos ser exclusiva do Chefe do Poder Executivo a quem cabe, nos termos do artigo 47, inciso II, “exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual,” aí incluídos os imóveis de propriedade do Estado. 

Não encontrando óbices à tramitação do Projeto de Lei nº. 220/2006, nos aspectos de competência da Comissão de Constituição e Justiça, o parecer lhe é favorável.  

a) DONISETE BRAGA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/10/2006

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Baleia Rossi – Roberto Morais – Jonas Donizette.
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